
PARECER Nº 1798, DE 2017

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE A MOÇÃO N( 33, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Edmir Chedid, a moção em epígrafe apela para o Excelentíssimo Governador do Estado de São Paulo, a fim de que repasse às Estâncias Turísticas o valor remanescente dos 20% (vinte por cento) dos valores destinados aos Município de Interesse Turístico, nos termos do artigo 5º da Lei nº 16.283, de 15 de julho de 2016, até que sejam classificados 140 Municípios de Interesse Turístico, de acordo com os critérios previstos na Lei Complementar nº 1.261, de 29 de abril de 2015.
Nos termos do artigo 156 do regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 65ª a 69ª Sessões Ordinárias, de 16 a 22 de maio de 2017, não recebendo emendas ou substitutivos.
Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 2°, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.
Na qualidade de relator designado para analisar a matéria, entendemos que a moção em tela merece ser aprovada, uma vez que objetiva repassar às Estâncias Turísticas o valor remanescente dos 20% (vinte por cento) dos valores destinados aos Municípios de Interesse Turístico, conforme disposto no § 4º do artigo 146 da Constituição Estadual e no artigo 5º da Lei nº 16.283, de 2016.
Os recursos do Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos, previsto em nossa Constituição Estadual, e regulamentado pela Lei nº 16.283, de 2016, destinam-se a, no máximo 70 (setenta) Estâncias Turísticas e 140 (cento e quarenta) Municípios de Interesse Turístico, sendo que 80% (oitenta por cento) são destinados às Estâncias e 20% (vinte por cento) aos Municípios de Interesse Turístico na proporção de 1/140 (um cento e quarenta avos) para cada Município.
Atualmente, como não existem 140 Municípios de Interesse Turístico estabelecidos no Estado, nos termos da Lei Complementar nº 1.261, de 29 de abril de 2015, o Senhor Governador está contingenciando o valor não repassado aos municípios.
Pela importância desses recursos para as Estâncias, que se destinam ao desenvolvimento de programas de melhoria e preservação ambiental, urbanização, serviços e equipamentos turísticos, entendemos que o repasse da verba contingenciada às Estâncias, enquanto não são instituídos os 140 Municípios de Interesse Turístico, é de grande valia para o desenvolvimento turístico e econômico do Estado.
No entanto, no intuito de aprimorar o texto legislativo apresentado, propomos o seguinte

SUBSTITUTIVO
Dê-se à Moção n° 33, de 2017, a seguinte redação:
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, a fim de que repasse às Estâncias Turísticas o valor remanescente dos 20% (vinte por cento) dos recursos destinados aos Municípios de Interesse Turístico, nos termos do artigo 5º da Lei nº 16.283, de 15 de julho de 2016, até que sejam classificados os 140 (cento e quarenta) Municípios de Interesse Turístico, de acordo com os critérios previstos na Lei Complementar nº 1.261, de 29 de abril de 2015.
Ante o exposto, nossa manifestação é favorável à aprovação da Moção nº 33, de 2017, na forma do substitutivo ora proposto, conclusivamente.
a) Marco Vinholi – Relator

Aprovado o substitutivo, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno, e rejeitada a moção na sua forma original. 

Sala das Comissões, em 14/11/2017.

a) Orlando Bolçone – Presidente

Teonilio Barba – Enio Tatto – Davi Zaia – Edmir Chedid – Edson Giriboni – Orlando Bolçone 

